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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : LUIZ ALEXANDRE COMBAT
AGRAVADO : UNIPEX DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. ALEGAÇÃO DE 
INDUZIMENTO A ERRO PELO SISTEMA DE 
PETICIONAMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ALEGADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É manifestamente intempestivo o recurso interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, do Código de Processo 
Civil. No caso, a parte agravante não demonstrou a 
tempestividade do recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ entende que segunda-feira de 
carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do 
Servidor Público são considerados feriados locais para fins de 
demonstração da tempestividade recursal e devem ser 
comprovados pela parte recorrente, por meio de documentação 
idônea, no ato de interposição do recurso perante a Corte de 
origem, sendo inviável a regularização posterior.
4.  Ainda que haja entendimento da Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que "a falha induzida por 
informação equivocada prestada por sistema eletrônico de 
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tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos 
princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da 
tempestividade do recurso" (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 16/3/2022, 
DJe de 21/3/2022), cabe à parte comprovar a situação que a 
teria levado a erro pelo sistema, o que não ocorreu. 
Precedentes.  
5. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. ALEGAÇÃO DE 
INDUZIMENTO A ERRO PELO SISTEMA DE 
PETICIONAMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ALEGADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É manifestamente intempestivo o recurso interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, do Código de Processo 
Civil. No caso, a parte agravante não demonstrou a 
tempestividade do recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ entende que segunda-feira de 
carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do 
Servidor Público são considerados feriados locais para fins de 
demonstração da tempestividade recursal e devem ser 
comprovados pela parte recorrente, por meio de documentação 
idônea, no ato de interposição do recurso perante a Corte de 
origem, sendo inviável a regularização posterior.
4.  Ainda que haja entendimento da Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que "a falha induzida por 
informação equivocada prestada por sistema eletrônico de 
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tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos 
princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da 
tempestividade do recurso" (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 16/3/2022, 
DJe de 21/3/2022), cabe à parte comprovar a situação que a 
teria levado a erro pelo sistema, o que não ocorreu. 
Precedentes.  
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto contra decisão  que não conheceu 

do agravo para não conhecer do recurso especial assim ementada (fl. 

587):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ÔNUS DA 
PARTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante alega que interpôs o recurso dentro do prazo 

assinalado pelo próprio sistema PJE, de forma que evidente a presença 

de justa causa ao descumprimento do prazo recursal.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 
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tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, no caso,  o recurso é manifestamente intempestivo, 

porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos 

do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, do Código de 

Processo Civil, não tendo o recorrente apresentado qualquer documento 

idôneo que comprovasse a inexistência de expediente forense, não 

havendo justificativa para o afastamento da intempestividade recursal.

Como cediço, a jurisprudência do STJ entende que segunda-feira 

de carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem 

a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são 

considerados feriados locais para fins de demonstração da 

tempestividade recursal e devem ser comprovados pela parte recorrente, 

por meio de documentação idônea, no ato de interposição do recurso 

perante a Corte de origem, sendo inviável a regularização posterior.

Nesse sentido, com grifos nossos:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de 
feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 
comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.
2. Os dias 2 de novembro (Dia de Finados) e 15 de novembro 
(Proclamação da República) são feriados nacionais e dispensam a 
comprovação no momento da interposição do recurso. Precedentes.
3. A segunda-feira de Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias da 
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de 
Corpus Christi e o do servidor público são considerados feriados 
locais para fins de comprovação da tempestividade recursal.
4. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC 
de 2015.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.286.006/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
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Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. ART. 1.003, § 6º, 
DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. ABERTURA 
DE PRAZO. DESCABIMENTO. COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de 
feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 
comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC/15.
3. A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da 
semana santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de 
Corpus Christi e o do servidor público são considerados feriados 
locais para fins de comprovação da tempestividade recursal.
4. Não é cabível a intimação prevista no art. 932, parágrafo único, do 
CPC para oportunizar a comprovação da tempestividade do recurso após 
sua interposição, uma vez que se trata de vício insanável - art. 1.003, § 
6º, c/c o art. 1.029, § 3º, do CPC.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.190.764/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PÚBLICA ESTADUAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que 
acolheu impugnação que determinou retificação de cálculos, objetivando 
declarar nulidade da decisão atacada. No Tribunal a quo, o agravo de 
instrumento foi provido.
II - Mediante análise do recurso de Gabriela Scapini, a parte recorrente 
foi intimada do acórdão recorrido em 12/2/2019, sendo o recurso 
especial interposto somente em 7/3/2019.
III - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 
994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil.
IV - A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
V - Ademais, recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate 
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do feriado de segunda-feira de carnaval. Permite-se, assim, que a parte 
comprove, posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O 
entendimento foi fixado no REsp 1.813.684/SP e, posteriormente, 
ratificado no julgamento da questão de ordem no mesmo recurso, 
quando se explicitou que a mesma interpretação não poderia ser 
estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de segunda-
feira de carnaval.
VI - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não 
se referem ao feriado da segunda-feira de carnaval, é aplicável a 
jurisprudência desta Corte, no sentido já indicado acima, de 
impossibilidade de comprovação da tempestividade após a interposição 
do recurso. Precedente: AgInt no AREsp 2.122.512/SP, Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 5/10/2022.
VII - A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-
feira de carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do 
Servidor Público são considerados feriados locais para fins de 
comprovação da tempestividade recursal. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 2.057.713/RJ, Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 6/10/2022.
VIII - Ademais, A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que a comprovação da tempestividade do 
recurso deve ser realizada por meio de documentação idônea (cópia da 
lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão de origem), não sendo 
suficiente a juntada de notícia ou calendário extraídos do sítio eletrônico 
do Tribunal ou a mera alegação de suspensão de prazo nas razões do 
recurso, ainda que com inclusão de print de tela. Precedente: 
Min.Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira 
Turma, DJe 31/8/2022.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.987.950/RS, relator Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDADA.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC.
1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das 
razões recursais, da ocorrência do feriado local não é meio idôneo para a 
comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do art. 1.003, § 
6º, do CPC/15. Precedentes.
1.2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 
suspensão do expediente forense deve ser feita pela parte 
interessada por meio de documento idôneo, providência não 
atendida na hipótese. Precedentes.
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1.3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, 
afetado pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é 
preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/15. Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de 
admissibilidade do referido diploma processual, não se admite a 
comprovação posterior da suspensão do expediente forense em 
decorrência de feriado local.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-feira 
de carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do 
Servidor Público são considerados feriados locais para fins de 
comprovação da tempestividade recursal.
2.1. "A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no 
REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e 
tão somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 
precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os demais 
feriados." (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.857.694/RJ, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 18/4/2022.).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.639.906/ES, Rel. Min. Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

 

Alega o recorrente que, no caso, há justa causa para a mitigação da 

interposição do recurso no prazo legal, visto que o sistema eletrônico do 

Tribunal de origem não apontou o decurso de prazo.

Contudo, ainda que haja entendimento da Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça  no sentido de que "a falha induzida por 

informação equivocada prestada por sistema eletrônico de tribunal deve 

ser levada em consideração, em homenagem aos princípios da boa-fé e 

da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso" (EAREsp n. 

1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 

16/3/2022, DJe de 21/3/2022), cabe à parte comprovar a situação que a 

teria levado a erro pelo sistema, o que não ocorreu.

Nessa linha de entendimento, confiram-se:
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE RECURSAL. ALEGAÇÃO DE INDUZIMENTO 
A ERRO PELO SISTEMA DE PETICIONAMENTO DO TRIBUNAL 
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DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ALEGADO. 
EVENTUAL TERMO SUGERIDO PELO SISTEMA QUE NÃO 
EXIME O ADVOGADO DA CONFERÊNCIA DO PRAZO 
RECURSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com 
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 
(quinze) dias úteis.
2. A parte recorrente limitou-se a apresentar print de tela para 
comprovar o suposto erro na indicação do prazo recursal, o que não é 
admitido pela jurisprudência desta Corte Superior. Nesse sentido, 
entende-se que, "para a comprovação de possível indução a erro na 
contagem do prazo processual, é indispensável que haja nos autos 
documento que comprove a alegação da parte, como a indicação, na 
própria certidão de intimação, do prazo recursal fixado pelo Tribunal de 
origem. A apresentação de prints de tela ou a imagem de página extraída 
da internet e inserida na petição do recurso não são suficientes para se 
concluir que houve falha na prestação da informação pelo Tribunal" 
(AgInt no AREsp n. 2.373.144/PE, Relator o Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024).
3. A simples sugestão do sistema eletrônico não exonera o advogado do 
seu dever de conhecer e aplicar corretamente a legislação relativa à 
contagem dos prazos processuais. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.568.935/BA, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. CRIMES MILITARES. RECESSO 
JUDICIÁRIO. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO 
IDÔNEO NOS AUTOS. PRAZO INDICADO PELO SISTEMA 
ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ERRO PROCESSUAL. 
JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a comprovação de possível indução a erro na contagem do prazo 
processual, é indispensável que haja, nos autos, documento que 
comprove a alegação da parte, como a indicação, na própria certidão de 
intimação, do prazo recursal fixado pelo Tribunal de origem. A 
apresentação de prints de tela ou a imagem de página extraída da 
internet e inserida na petição do recurso não são suficientes para se 
concluir que houve falha na prestação da informação pelo Tribunal.
2. O recurso foi considerado intempestivo por dois motivos autônomos e 
suficientes para o seu não conhecimento, a saber: 1) não foi 
comprovada, no momento da interposição do recurso especial, por meio 
da juntada de documento idôneo, a suspensão do expediente forense no 
Tribunal local; 2) a prova da suspensão de prazos processuais no 
Tribunal local foi feita pela parte interessada por meio de print de tela de 
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computador, imagem ou cópia de página extraída de internet.
3. Assim, ainda que fosse possível considerar eventual erro no sistema 
eletrônico, isto, por si só, não seria capaz de suprir a omissão na juntada 
de documento idôneo do recesso forense estadual no ato da interposição 
do recurso que se pretende seja conhecido, tampouco justificar a data 
inicial da contagem do prazo em 24/01/2022. Portanto, a manutenção da 
intempestividade recursal é medida que se impõe ao presente caso.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.102.578/MG, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 15/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA ELETRÔNICO. INFORMAÇÃO 
EQUIVOCADA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS 
AUTOS. PROVIMENTO NEGADO.
1. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 8/10/2021, 
sendo o recurso especial interposto somente em 3/11/2021, quando já 
esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a 
intempestividade do recurso segundo disposição contida no art. 994, VI, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo 
Civil (CPC).
2. Não se desconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que "a falha induzida por informação equivocada prestada 
por sistema eletrônico de tribunal deve ser levada em consideração, em 
homenagem aos princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da 
tempestividade do recurso" (EAREsp 1.759.860/PI, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 16/3/2022, DJe 21/3/2022).
3. Todavia, para demonstrar a possível indução a erro na contagem do 
prazo processual é indispensável que haja nos autos documento que 
comprove a alegação da parte. A apresentação de prints de tela ou a 
imagem de página extraída da internet e inserida na petição do recurso 
não são suficientes para se concluir que houve falha na prestação da 
informação pelo Tribunal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.146.308/RN, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. PRECEDENTES. PRAZO INDICADO PELO SISTEMA 
PROCESSUAL DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS AUTOS. JUSTA CAUSA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO APRESENTADO APÓS O FIM DO 
PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme e xposto na decisão ora agravada, a parte fora intimada do 
acórdão em 24/01/2022, sendo o recurso interposto somente em 
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09/03/2022, portanto, fora do prazo legal.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na interpretação do 
art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, entendeu que a comprovação da 
tempestividade do recurso deve ocorrer no ato de interposição, não 
admitindo atuação corretiva posterior da parte.
3. Para a comprovação de possível indução a erro na contagem do prazo 
processual, é indispensável que haja nos autos documento que comprove 
a alegação da parte, como a indicação, na própria certidão de intimação, 
do prazo recursal fixado pelo Tribunal de origem. A apresentação de 
prints de tela ou a imagem de página extraída da internet e inserida na 
petição do recurso não são suficientes para se concluir que houve falha 
na prestação da informação pelo Tribunal.
4. O Recorrente limitou-se a apresentar print de tela para comprovar o 
suposto erro na indicação do prazo recursal, o que não é admitido pela 
jurisprudência desta Corte Superior. Além disso, o referido print deixa 
claro que se trataria de uma simples "data limite prevista para 
manifestação" (fl. 933), sendo certo que a previsão genérica do sistema 
eletrônico não exonera o Recorrente do seu dever de conhecer e aplicar 
corretamente a legislação relativa à contagem dos prazos processuais 
específicos de cada espécie recursal.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.373.144/PE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
 

Como se nota, a simples alegação da parte não é suficiente para 

demonstrar a possível indução a erro na contagem do prazo processual, 

sendo indispensável que haja nos autos documentos que comprovem 

suas alegações, o que não ocorreu no caso.

Ressalte-se que não é suficiente a apresentação de prints de tela ou 

a imagem de página extraída da internet e inserida na petição do recurso 

para se concluir que houve falha na prestação da informação pelo 

Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.432.205 / MT
Número Registro: 2023/0284284-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00044208419968110041 44208419968110041

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : LUIZ ALEXANDRE COMBAT
AGRAVADO : UNIPEX DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : LUIZ ALEXANDRE COMBAT
AGRAVADO : UNIPEX DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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